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RESUMO 
A Educação Especial, enquanto modalidade 
de ensino que visa garantir o direito à edu-
cação às pessoas com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tem avançado 
significativamente nas últimas décadas. No 
entanto, ainda enfrenta inúmeros desafios 
que dificultam a efetivação de uma propos-
ta educacional verdadeiramente inclusiva. 
Entre os principais entraves observam-se a 
formação inicial e continuada insuficiente 
dos docentes, a carência de recursos didá-
ticos e tecnológicos acessíveis, além da ina-
dequação de grande parte das estruturas 
físicas das escolas. Soma-se a isso a necessi-
dade de um trabalho pedagógico articulado, 
que considere as especificidades de cada es-
tudante, promovendo sua autonomia, par-
ticipação e aprendizagem em contextos de 
ensino comuns. A implementação de políti-
cas públicas inclusivas, como o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), tem sido es-
sencial, embora sua aplicação nem sempre 
ocorra de forma eficaz nas redes de ensino. 
O presente artigo tem como objetivo anali-
sar os principais desafios enfrentados pela 
Educação Especial na contemporaneidade, 
refletindo sobre caminhos possíveis para a 
superação das barreiras físicas, pedagógicas 
e atitudinais que ainda persistem no cotidia-
no escolar. Com base em estudos recentes 
e na legislação vigente, busca-se contribuir 
com a construção de uma escola mais equi-
tativa, democrática e sensível à diversidade 
humana.
Palavras-chave: Educação Especial. Inclusão 
Escolar. Desafios. Políticas Públicas. Forma-
ção Docente.
ABSTRACT
Special Education, as a teaching modality 
that aims to guarantee the right to educa-
tion for people with disabilities, global deve-
lopmental disorders, and high abilities/gif-
tedness, has advanced significantly in recent 
decades. However, it still faces numerous 
challenges that hinder the implementation 
of a truly inclusive educational program. 

Among the main obstacles are insufficient 
initial and ongoing teacher training, the lack 
of accessible teaching and technological re-
sources, and the inadequacy of much of the 
school's physical infrastructure. Added to 
this is the need for coordinated pedagogical 
work that considers the specificities of each 
student, promoting their autonomy, partici-
pation, and learning in mainstream teaching 
contexts. The implementation of inclusive 
public policies, such as Specialized Educatio-
nal Assistance (SEA), has been essential, al-
though its implementation is not always ef-
fective in school systems. This article aims to 
analyze the main challenges faced by Special 
Education in contemporary times, reflecting 
on possible ways to overcome the physical, 
pedagogical, and attitudinal barriers that 
still persist in everyday school life. Based on 
recent studies and current legislation, the 
article seeks to contribute to the construc-
tion of a more equitable, democratic, and 
diverse school.
Keywords: Special Education. School Inclu-
sion. Challenges. Public Policies. Teacher 
Training.

INTRODUÇÃO
A educação é um direito fundamental de 
todo ser humano e deve ser garantida com 
equidade, respeitando as singularidades de 
cada indivíduo. A Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 205, afirma que a edu-
cação é “direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. Esse marco ju-
rídico reafirma o compromisso da sociedade 
brasileira com uma educação inclusiva, vol-
tada à valorização da diversidade e ao com-
bate a todas as formas de exclusão.
A promulgação da Constituição representou 
um avanço significativo no processo de de-
mocratização do ensino no Brasil, ao romper 
com um histórico de segregação de pessoas 

OS DESAFIOS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL        
EDILENE NOGUEIRA ROCHA



224

com deficiência em instituições especializa-
das e à margem do convívio social. A partir de 
então, a Educação Especial passa a ser reco-
nhecida como parte integrante da educação 
básica, devendo ocorrer, preferencialmen-
te, na rede regular de ensino, com oferta de 
serviços e recursos de apoio especializados, 
voltados para a promoção da acessibilidade 
e da aprendizagem.
O cenário internacional também contribuiu 
fortemente para a consolidação da perspec-
tiva inclusiva. Documentos como a Decla-
ração Mundial sobre Educação para Todos 
(Jomtien, 1990), a Declaração de Salamanca 
(1994) e a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (2006) reforçam o 
princípio de que todas as crianças, adoles-
centes, jovens e adultos têm o direito de 
aprender em contextos educacionais co-
muns, em igualdade de oportunidades. Es-
ses marcos orientam os sistemas educacio-
nais a adotarem práticas que reconheçam 
e valorizem a diversidade humana, promo-
vendo o desenvolvimento integral de todos 
os sujeitos.
No entanto, mesmo diante dos avanços le-
gais e conceituais, a efetivação da educação 
inclusiva enfrenta inúmeros desafios na re-
alidade brasileira. A precariedade na forma-
ção inicial e continuada dos professores, a 
escassez de recursos pedagógicos acessíveis, 
a ausência de infraestrutura física adaptada 
e as barreiras atitudinais ainda presentes 
nas instituições de ensino configuram entra-
ves significativos à consolidação de práticas 
educativas verdadeiramente inclusivas.
Diante desse contexto, este artigo tem como 
objetivo analisar os principais desafios en-
frentados pela Educação Especial na con-
temporaneidade, buscando refletir sobre os 
limites e as possibilidades da construção de 
uma escola que acolha a diversidade como 
valor e que garanta o pleno exercício do di-
reito à educação para estudantes com de-
ficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação. 
Para isso, serão considerados documentos 
legais, políticas públicas educacionais e es-
tudos acadêmicos que tratam da temática, 
com vistas a contribuir para o fortalecimen-
to de uma perspectiva inclusiva, ética e de-
mocrática no âmbito escolar.

DESENVOLVIMENTO
A implementação da educação inclusiva no 
Brasil é uma conquista recente, resultado 
de décadas de luta dos movimentos sociais 
em defesa dos direitos das pessoas com de-
ficiência. A partir da década de 1990, o país 
assumiu compromissos internacionais que 
fortaleceram o processo de transformação 
dos sistemas de ensino, como a Declaração 
de Salamanca (1994), que defende o direito 
de todos os alunos, independentemente de 
suas condições individuais, de frequenta-
rem escolas regulares. Em consonância com 
esses princípios, o Brasil promulgou a Lei nº 
13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência — que reafirma a educação inclusiva 
como direito fundamental e proíbe qualquer 
forma de exclusão do estudante com defici-
ência do ambiente escolar comum.
Apesar do avanço normativo, a prática edu-
cacional ainda revela profundas contradi-
ções entre o que está estabelecido em lei e 
o que de fato se concretiza nas escolas. Um 
dos principais desafios é a formação docen-
te. Muitos professores ingressam na carrei-
ra sem preparo suficiente para atuar em 
contextos de diversidade, e a formação con-
tinuada oferecida pelas redes de ensino é, 
em geral, pontual e pouco articulada à reali-
dade da sala de aula. Conforme estudos de 
Mantoan (2006) e Oliveira (2010), a ausência 
de uma base teórica sólida sobre inclusão e 
deficiência contribui para a insegurança dos 
docentes, que muitas vezes reproduzem 
práticas excludentes, ainda que de forma 
não intencional.
Outro obstáculo recorrente é a carência de 
recursos pedagógicos e tecnologias assis-
tivas. Materiais adaptados, softwares de 
acessibilidade, equipamentos de apoio à 
comunicação alternativa e recursos visuais 
ou táteis são essenciais para o processo de 
aprendizagem dos estudantes com deficiên-
cia, mas muitas instituições carecem desses 
suportes. O mesmo se aplica ao Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), previsto 
na Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 
mas cuja oferta ainda é irregular, especial-
mente nas redes municipais e em regiões 
mais afastadas dos grandes centros urba-
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nos.
As barreiras físicas também persistem como 
um entrave concreto à inclusão. De acordo 
com o Censo Escolar do INEP (últimos dados 
disponíveis), grande parte das escolas pú-
blicas brasileiras ainda não possui infraes-
trutura acessível, como rampas, banheiros 
adaptados ou sinalização adequada. Essa 
situação inviabiliza o pleno acesso dos es-
tudantes com deficiência e compromete o 
princípio de igualdade de condições para o 
desenvolvimento escolar.
Além disso, é necessário destacar as barrei-
ras atitudinais — talvez as mais difíceis de 
superar — que se manifestam na forma de 
preconceitos, estigmas e baixa expectativa 
em relação à capacidade de aprendizagem 
dos alunos com deficiência. Tais atitudes, 
mesmo quando veladas, impactam nega-
tivamente a construção da autoestima dos 
estudantes e sua integração plena ao am-
biente escolar. Como afirmam Aranha (2009) 
e Sassaki (2003), a transformação cultural 
das instituições educacionais é um processo 
complexo, que exige políticas públicas con-
sistentes, gestão democrática e o envolvi-
mento coletivo da comunidade escolar.
Nesse contexto, as políticas públicas exer-
cem papel fundamental. A articulação entre 
programas de formação docente, financia-
mento adequado, contratação de profissio-
nais de apoio e acompanhamento pedagógi-
co contínuo é essencial para a consolidação 
da educação inclusiva. Não se trata apenas 
de integrar o aluno com deficiência à escola 
regular, mas de transformar a escola em um 
espaço que efetivamente valorize e respon-
da à diversidade, oferecendo a todos igual-
dades de oportunidades.
Por fim, é importante reconhecer que, em-
bora os desafios sejam inúmeros, também 
existem experiências exitosas que demons-
tram a viabilidade da inclusão. Projetos in-
terdisciplinares, práticas colaborativas entre 
professores, uso criativo de recursos didá-
ticos e o envolvimento das famílias na vida 
escolar têm contribuído para a construção 
de uma educação mais sensível às diferen-
ças. Tais iniciativas mostram que a supera-
ção dos obstáculos depende não apenas de 
recursos materiais, mas, sobretudo, de com-
promisso ético, sensibilidade pedagógica e 

vontade política.

A Inclusão Escolar como Processo Gradual
A inclusão de estudantes com deficiência no 
sistema educacional brasileiro é resultado 
de um longo processo de mobilização social, 
transformações legais e mudanças de para-
digmas pedagógicos. Trata-se de uma traje-
tória marcada por tensões entre modelos 
excludentes, tradicionalmente consolida-
dos, e propostas contemporâneas que visam 
promover uma escola para todos, pautada 
na equidade, no respeito às diferenças e na 
valorização da diversidade humana.
Historicamente, as pessoas com deficiência 
foram segregadas em instituições especiais 
ou mesmo excluídas do acesso à educação 
formal. Foi apenas nas últimas décadas do 
século XX que o Brasil passou a incorporar, 
ainda que gradualmente, o discurso da in-
clusão nos marcos legais e nas políticas pú-
blicas educacionais. A Constituição Federal 
de 1988 representou um divisor de águas 
ao reconhecer a educação como um direi-
to de todos e ao estabelecer que o ensino 
deve promover o desenvolvimento pleno da 
pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988).
Desde então, uma série de normativas re-
forçou o compromisso com a inclusão, como 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (Lei nº 9.394/1996), a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), a Convenção so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ratificada com equivalência constitucional 
em 2009) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015). Essas legislações apontam 
para a necessidade de garantir que os estu-
dantes com deficiência tenham acesso ao 
ensino regular com os apoios necessários 
para sua aprendizagem, desenvolvimento e 
participação plena na vida escolar.
Contudo, a transição do modelo integrador 
para o inclusivo não se dá de forma auto-
mática ou homogênea. Em muitas redes de 
ensino, a presença física do estudante com 
deficiência na sala de aula não vem acompa-
nhada de práticas pedagógicas adequadas, 
recursos acessíveis ou atitudes inclusivas. A 
distância entre o discurso legal e a realidade 
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escolar se manifesta em diferentes níveis: 
ausência de formação docente específica, 
resistência de profissionais e famílias, infra-
estrutura inadequada e carência de políticas 
públicas articuladas e sustentáveis.
Nesse contexto, é preciso compreender que 
a inclusão escolar é um processo gradual, 
contínuo e coletivo, que exige não apenas 
cumprimento de leis, mas uma profunda re-
configuração do modo como a escola com-
preende e lida com as diferenças. Mais do 
que um fim em si mesma, a inclusão deve 
ser entendida como um princípio que orien-
ta todas as ações da instituição escolar, des-
de o planejamento pedagógico até as rela-
ções interpessoais que ali se estabelecem.
Promover uma inclusão efetiva implica, por-
tanto, romper com práticas historicamente 
excludentes e adotar uma perspectiva que 
reconheça as potencialidades dos sujeitos 
com deficiência, assegurando-lhes o direito 
de aprender junto aos demais, em contextos 
escolares comuns, com os apoios pedagógi-
cos, físicos e emocionais de que necessitem. 
A consolidação dessa proposta demanda 
tempo, investimento, comprometimento 
político e envolvimento de todos os atores 
da comunidade escolar.

A Educação Especial como Responsabilidade 
Coletiva
A Educação Especial, conforme previsto na 
legislação brasileira, deve ser compreendida 
como uma modalidade transversal a todas 
as etapas e modalidades da educação bá-
sica, não se restringindo a um atendimen-
to paralelo ou exclusivo para pessoas com 
deficiência. De acordo com a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), essa mo-
dalidade deve estar articulada ao projeto 
pedagógico da escola, integrando-se ao cur-
rículo comum e às ações pedagógicas desen-
volvidas em sala de aula. Assim, a Educação 
Especial não deve ser tratada como respon-
sabilidade de um setor isolado, de um pro-
fissional específico ou restrita ao espaço da 
sala de recursos multifuncionais, mas sim 
como um compromisso coletivo de toda a 
comunidade escolar.
A construção de uma escola inclusiva depen-
de da atuação integrada de todos os agentes 

envolvidos no processo educativo: professo-
res, gestores, coordenadores pedagógicos, 
profissionais de apoio, estudantes, famílias 
e comunidade externa. Cada ator tem pa-
pel fundamental na criação de um ambien-
te que valorize as diferenças e promova a 
equidade. A inclusão, portanto, não é uma 
atribuição exclusiva da Educação Especial, 
mas uma diretriz que deve atravessar o pla-
nejamento, a prática pedagógica e a gestão 
institucional como um todo.
Nesse sentido, destaca-se a importância de 
um trabalho colaborativo entre os professo-
res regentes e os profissionais especializa-
dos. O Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE), por exemplo, deve funcionar de 
forma complementar e não substitutiva ao 
ensino regular, articulando-se com os con-
teúdos escolares e contribuindo com estra-
tégias que favoreçam o processo de apren-
dizagem dos estudantes com deficiência. 
Essa cooperação exige diálogo constante, 
compartilhamento de responsabilidades e 
reconhecimento mútuo das especificidades 
de cada função no contexto escolar.
Além da atuação dos profissionais, é im-
prescindível o envolvimento das famílias no 
processo inclusivo. A participação da família 
contribui para a construção de vínculos de 
confiança, permite o compartilhamento de 
saberes sobre o estudante e fortalece o pa-
pel da escola como espaço de pertencimento 
e desenvolvimento integral. A parceria entre 
escola e família, quando efetiva, potencializa 
a inclusão e favorece a superação de barrei-
ras sociais, culturais e atitudinais.
Contudo, para que esse compromisso coleti-
vo se efetive, é necessário investimento pú-
blico consistente em políticas de formação 
continuada, recursos pedagógicos acessí-
veis, tecnologias assistivas e adequações ar-
quitetônicas. A responsabilidade do Estado 
em garantir as condições necessárias para 
a efetivação da inclusão escolar está direta-
mente vinculada ao princípio da equidade, 
previsto na Constituição Federal de 1988 e 
reiterado pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015).
Por fim, a superação da exclusão educacio-
nal exige não apenas mudanças estruturais 
e legais, mas também uma transformação 
profunda das práticas educacionais e cultu-
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rais que ainda sustentam a lógica da homo-
geneização e da normalização. A valorização 
das diferenças deve ser um princípio norte-
ador do projeto político-pedagógico da es-
cola, promovendo uma cultura de inclusão 
pautada no respeito, na escuta e no reco-
nhecimento do outro. A Educação Especial, 
nesse contexto, representa não um espaço 
separado, mas uma ponte para que todos os 
estudantes possam exercer plenamente seu 
direito de aprender e conviver.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A construção de uma educação inclusiva 
constitui um processo complexo e multifa-
cetado, que demanda o comprometimento 
efetivo de todos os atores envolvidos no am-
biente escolar. Entre esses atores, destaca-
-se o papel central do educador, que enfren-
ta o desafio de planejar, executar e avaliar 
práticas pedagógicas capazes de abarcar a 
diversidade presente nas salas de aula, res-
peitando as diferentes necessidades, ritmos 
e formas de aprendizagem dos estudantes.
A formação docente contínua emerge como 
um elemento fundamental para o fortaleci-
mento dessa prática inclusiva. É por meio da 
reflexão sobre a própria ação educativa, da 
troca de experiências e da busca por estraté-
gias inovadoras que os professores ampliam 
sua capacidade de responder com sensibi-
lidade e responsabilidade às demandas da 
diversidade. Portanto, investir em processos 
formativos que incentivem o diálogo, a escu-
ta ativa e a construção coletiva do conheci-
mento revela-se imprescindível para a trans-
formação das práticas pedagógicas.
Além disso, repensar a função da avaliação 
no contexto escolar é indispensável para ga-
rantir a efetividade da inclusão. A avaliação 
deve ser compreendida não como um ins-
trumento de exclusão ou mera classificação, 
mas como uma ferramenta que possibilita 
ao professor identificar as trajetórias indivi-
duais dos estudantes e adaptar suas ações 
para promover o progresso de todos. Dessa 
forma, a avaliação torna-se um ato inclusivo, 
que valoriza a singularidade de cada aluno e 
assegura condições reais de participação e 
aprendizagem.
Assim, uma escola verdadeiramente inclusi-
va só se consolida a partir de um compromis-

so coletivo, que valorize as diferenças, escu-
te ativamente os sujeitos e construa práticas 
pedagógicas acolhedoras e respeitosas. Ain-
da que o caminho seja permeado por desa-
fios, ele é, sobretudo, promissor, pois reside 
na atuação crítica, sensível e transformado-
ra dos educadores a esperança de uma edu-
cação justa, equitativa e acessível a todos os 
estudantes, sem exceção.
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